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____________________________________________________________________________  Comentário & Análise 16/2012


Novo Hamburgo - RS, 25 de outubro de 2012.
PROGRAMA EM DIA 2012
Regularização de débitos do icms
no estado do rio grande do sul
Decreto Estadual nº 49.714, de 18 de outubro de 2012.
O Decreto Estadual nº 49.714/2012, com fundamento no Convênio ICMS 115/12, instituiu o PROGRAMA EM DIA 2012, para regularização de débitos do ICMS no Estado do Rio Grande do Sul.
Os créditos tributários do ICMS, constituídos ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa, inclusive os ajuizados, vencidos até 31 de agosto de 2012, poderão ser pagos, em moeda corrente nacional, com redução de 40% (quarenta por cento) dos juros devidos até a data do enquadramento, pelos contribuintes que aderirem ao PROGRAMA EM DIA 2012.

Os créditos tributários, além da redução dos juros, poderão ser pagos com redução das multas e da atualização monetária sobre elas incidente,  da seguinte forma:

a - redução de 75% (setenta e cinco por cento) quando o pagamento for em parcela única; 

b - redução de 50% (cinquenta por cento) para parcelamentos em até 12 parcelas; 

c - redução de 40% (quarenta por cento) para parcelamentos de 13 a 24 parcelas; 

d - redução de 30% (trinta por cento) para parcelamentos de 25 a 36 parcelas; 

e - redução de 20% (vinte por cento) para parcelamentos de 37 a 48 parcelas; 

f - redução de 10% (dez por cento) para parcelamentos de 49 a 60 parcelas. 

Para aplicação das reduções, a primeira parcela não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do valor do débito, considerados os efeitos das respectivas reduções.

A redução dos juros e o desconto na multa serão concedidos à medida do pagamento de cada parcela. 
A adesão ao Programa e o pagamento da parcela inicial ou da quitação, integral ou parcial, devem ser feitos no período de 24 de outubro a 30 de novembro de 2012.
A formalização do pedido de ingresso no Programa implica o reconhecimento dos débitos fiscais nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, e da desistência de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo.
O ingresso no Programa dar-se-á pela formalização da opção, utilizando-se os formulários previstos na regulamentação da Receita Estadual, e da homologação do fisco após o pagamento da parcela única ou da primeira parcela.
As disposições deste Decreto, relativamente a denúncia espontânea de infração, aplicam-se somente se esta denúncia for apresentada na repartição fazendária até 23 de novembro de 2012.
O decreto em comento estabelece regras as serem observadas no caso de existir depósito judicial garantindo o débito a parcelar.

Sobre o crédito tributário parcelado neste Programa fluirão juros moratórios equivalentes a variação da taxa SELIC  (artigo 69 da Lei nº 6.537/73, na redação conferida pela Lei Estadual nº 13.379/2010). 
A decisão final referente a débitos fiscais em fase de cobrança judicial ou objeto de qualquer ação judicial, compete ao Procurador-Geral do Estado, ou a quem este delegar, respeitadas as seguintes condições:

a - o pagamento do débito fiscal não dispensa o recolhimento de custas, emolumentos e demais despesas processuais no prazo fixado pelo juiz da causa;
b - o débito fiscal exigível em processo executivo será acrescido de honorários advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) do valor pago com os incentivos deste Decreto, ainda que outro valor tenha sido fixado judicialmente;
c - prestação de garantia da execução fiscal. 

Em caso de pagamento parcial de débito fiscal exigível em executivo fiscal, atendidos os termos deste Decreto, permanecerão devidos os honorários advocatícios sobre o saldo remanescente em cobrança judicial, conforme fixado no respectivo processo.
A garantia da execução poderá ser excepcionalmente dispensada se não houver bens passíveis de penhora, mantidas, em qualquer caso, as garantias já existentes.

Os créditos tributários já parcelados até 4 de outubro de 2012, terão direito ao enquadramento neste Programa, mediante opção do contribuinte, implicando a revogação dos parcelamentos em curso,  mas mantido o número de parcelas vincendas decorrentes do prazo da moratória original, com exceção dos créditos originados de ICMS declarado em GIA, que poderão ser enquadrados em até 12 (doze) meses, se o número de parcelas vincendas for inferior a 12 (doze) e dos demais créditos originados de ICMS,  que poderão ser enquadrados em até 24 (vinte e quatro) meses, se o número de parcelas vincendas for inferior a 24 (vinte e quatro). 

Fica vedado o parcelamento do ICMS declarado em GIA, relativo a fatos geradores ocorridos após a formalização do acordo.
Implica revogação do parcelamento a inadimplência, por 3 (três) meses,  do pagamento integral das parcelas em moeda corrente nacional, ou, nas mesmas condições, se houver o acúmulo em Dívida Ativa exigível referente a 3 (três) meses do ICMS declarado em GIA, relativo a fatos geradores ocorridos após a formalização do acordo.
Sobrevindo a revogação do parcelamento, o saldo devedor remanescente será exigido sem as reduções estabelecidas neste Decreto.
Os benefícios concedidos com base neste Decreto não conferem qualquer direito a restituição ou compensação de importâncias já pagas ou compensadas anteriormente.
O decreto ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 19 de outubro de 2012, quando entrou em vigor.
A Receita Estadual, através da Instrução Normativa RE nº 080/12,  acrescentou o Capítulo XXV à Instrução Normativa DRP nº 045/12, regulamentando a adesão ao parcelamento, como segue: 

CAPÍTULO XXV

DO PAGAMENTO DE CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL COM OS BENEFÍCIOS DO DECRETO Nº 49.714/12 - EM DIA 2012

1.0 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 - O requerente poderá optar pelos créditos tributários a enquadrar no Programa "EM DIA 2012" e, relativamente a cada crédito, por pagamento único ou parcelado. 

1.2 - Relativamente a lançamento impugnado parcialmente, poderão ser requeridos pelo contribuinte os benefícios do Programa para a parte não impugnada. 

1.3 - Para os parcelamentos do Programa feitos pela Internet, não será observado o limite previsto na alínea "b" do subitem 6.1.3 do Capítulo XIII. 

1.4 - Nos estoques parcelados, ao serem enquadrados no Programa, com base no art. 10 do Decreto nº 49.714/12, consideram-se incluídas as parcelas atrasadas. 

1.5 - A Seção de Cobrança da Divisão de Fiscalização e Cobrança da Receita Estadual DFC/SECOB deverá informar, à DPF/RE, o enquadramento do crédito impugnado e a quitação ou pagamento da parcela inicial. 

1.6 - Após a execução do Programa, serão enviados, à Procuradoria Geral do Estado PGE, à DPF/RE e ao TARF, relatórios com as informações dos créditos negociados, referentes a cada esfera de atuação. 

1.7 - Ficam mantidas as garantias já formalizadas, em relação aos créditos tributários com parcelamento em vigor, que venham a ser enquadrados no "EM DIA 2012". 

1.8 - A forma de cálculo das reduções incidentes sobre as multas, prevista no art. 3º do Decreto nº 49.714/12, segue a aplicação do percentual sobre o valor da multa e da atualização monetária sobre a multa. 

2.0 -  PEDIDO DE PARCELAMENTO 

2.1 - O requerimento solicitando os benefícios do Decreto nº 49.714/12 obedecerá ao seguinte: 

a) na repartição onde houver autoridade responsável por cobrança de crédito tributário, será formalizado mediante preenchimento do formulário do Anexo L-46, devendo abranger todos os créditos tributários para os quais o contribuinte requer os benefícios, em 3 (três) vias, que terão a seguinte destinação: 

1 - a 1ª via será retida na repartição fazendária de origem do contribuinte; 

2 - a 2ª via será devolvida ao requerente, com recibo datado e assinado pelo funcionário que receber o pedido; 

3 - a 3ª via, quando o pedido abranger créditos em fase judicial de cobrança, será encaminhada à PGE mediante ofício, tratando-se de Porto Alegre, ou mediante processo administrativo, tratando-se do interior; 

b) por meio da Internet (Anexo L-47), no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet http://www.sefaz.rs.gov.br, buscando por assunto na opção "Débitos e Parcelamentos / Parcelamento de Débitos / Contribuintes com Senha / Solicitação", pelo próprio contribuinte, mediante habilitação, com a utilização de senha de auto-atendimento na Internet; 

c) por meio da Internet (Anexo L-47), no "site" da Secretaria da Fazenda na Internet http://www.sefaz.rs.gov.br, buscando por assunto na opção "Débitos e Parcelamentos / Parcelamento de Débitos / Contribuintes sem Senha / Solicitação", mediante a utilização dos dados do contribuinte não cadastrado no auto-atendimento e do número de um de seus débitos. 

2.1.1 - O Anexo L46 será instruído, observado o subitem 2.2.1 do Capítulo XIII, com a seguinte documentação: 

a) cópia atualizada do contrato ou estatuto social, nos casos de sociedade; 

b) cópia da procuração, se o requerimento for feito por mandatário com poderes específicos. 

2.1.2 - A habilitação para o pedido por meio da Internet utilizando senha será obtida mediante apresentação da cédula de identidade e cartão CPF, na CAC ou na repartição fazendária a que estiver vinculado o estabelecimento. 

2.2 - O deferimento do pedido de pagamento e/ou parcelamento de crédito tributário caberá: 

a) à autoridade responsável pela cobrança do crédito tributário, na hipótese de cobrança administrativa; 

b) à PGE, na hipótese de cobrança judicial. 

2.3 - Na ausência de autoridade responsável pela cobrança do crédito tributário na repartição fazendária local, o contribuinte poderá entregar o requerimento na Agência da Fazenda Estadual mais próxima ou na DRE. 

3.0 - PAGAMENTO DAS PRESTAÇÕES 

3.1 - O pagamento das parcelas do crédito tributário com os benefícios do Decreto nº 49.714/12 será efetuado nos termos previstos no item 3.2 do Capítulo XIII. 

3.2 - No caso de pagamento parcelado do crédito tributário, nenhuma parcela poderá ter valor inferior a R$ 10,00 (dez reais) por débito e R$ 100,00 (cem reais) por pedido, já considerados os benefícios do Decreto. 

3.3 - Na hipótese de crédito tributário com parcelamento em vigor, o saldo devido, para fins de pagamento com os benefícios do Decreto, será apurado obedecendo aos critérios do parcelamento em vigor. 

3.4 - Parcela em atraso será considerada parte integrante do saldo devedor para efeito de cálculo dos juros. 

3.5 - Na hipótese de utilização de depósito judicial para pagamento do crédito tributário, o valor depositado será usado para o pagamento integral, se for suficiente,  ou para o pagamento da parcela inicial, se for insuficiente para o pagamento integral e o contribuinte optar pelo pagamento parcelado do saldo. 

3.6 - Se, após o pagamento referido no item 3.5, houver saldo remanescente do depósito judicial, o contribuinte, de posse de GA no valor desse saldo, emitida pela autoridade fazendária competente e autenticada pela instituição financeira liquidante, fará, conforme previsto no art. 7º, § 4º, "b", do Decreto nº 49.714/12, a apropriação desse valor como crédito compensável no conta corrente fiscal, lançando-o, na hipótese de estabelecimento enquadrado na categoria geral: 

a) no livro Registro de Apuração do ICMS, na linha 15 - "CRÉDITOS POR PAGAMENTOS ANTECIPADOS" do quadro "CRÉDITO DO IMPOSTO"; 

b) na GIA, no campo 20 - "PAGAMENTOS NO MÊS DE REFERÊNCIA" do quadro B - "APURAÇÃO DO ICMS". 

4.0 - CANCELAMENTO DA MORATÓRIA 

4.1 - Será cancelada a moratória se verificada a inadimplência, por 3 (três) meses,  consecutivos ou não, do pagamento integral das parcelas em moeda corrente nacional, ou, nas mesmas condições, se houver o acúmulo em Dívida Ativa exigível referente a 3 (três) meses do ICMS declarado em GIA, relativo a fatos geradores ocorridos após a formalização do acordo, considerados todos os estabelecimentos da empresa beneficiária do parcelamento.
O normativo ora comentado foi publicado no Diário Oficial do Estado de 24 de outubro de 2012, quando entrou em vigor.
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